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das imagens dos títulos no período e na forma previstos neste 
edital e no edital de convocação para essa fase.
11.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO 
DOS TÍTULOS
11.11.1Para a comprovação da conclusão do curso de pós-
graduação em nível de doutorado ou de mestrado, será aceita 
a imagem do diploma, devidamente registrado, expedido por 
instituição reconhecida pelo MEC. Também será aceita imagem 
do certifi cado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou 
mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde 
que acompanhado da imagem do histórico escolar do candidato, 
no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que 
foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames 
e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico 
ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito 
de conclusão do curso, o certifi cado/declaração não será aceito.
11.11.1.1Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no 
exterior, será aceita apenas a imagem do diploma, desde que 
revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido 
para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado, nos termos 
do subitem 11.11.8 deste edital.
11.11.1.2Outros comprovantes de conclusão de curso ou 
disciplina não serão aceitos como os títulos referentes ao 
mestrado e ao doutorado.
11.11.2Para comprovação da conclusão do curso de pós-
graduação em nível de especialização, será aceita imagem do 
certifi cado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está de 
acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação 
(CFE). Também será aceita imagem de declaração de conclusão 
de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do 
respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária do 
curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e 
a comprovação da apresentação e aprovação da monografi a, 
atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, 
do CNE ou está de acordo com as normas do extinto CFE.
11.11.2.1 Caso o certifi cado não ateste que o curso atende às 
normas da Lei nº 9394/1996 do CNE ou está de acordo com as 
normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma imagem da 
declaração do responsável pela organização e realização do curso 
atestando que o este atendeu a uma das normas estipuladas no 
subitem 11.9.2 deste edital.
11.11.3 Para receber a pontuação relativa à comprovação da 
conclusão de curso fornecido por Escola Superior do Ministério 
Público ou da Magistratura descrita na alínea D, será aceita 
imagem do certifi cado emitido pela Escola Superior do Ministério 
Público ou da Magistratura, no qual conste a carga horária do 
curso, o conteúdo programático com a respectiva menção de 
aprovação.
11.11.4 Para receber a pontuação relativa ao exercício de 
atividade profi ssional descrita na alínea E, o candidato deverá:
a) para exercício de atividade/instituição pública: será 
necessário o envio da imagem de dois documentos: 1 – diploma 
do curso de graduação em Direito a fi m de se verifi car qual a 
data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 
11.11.5.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão de tempo de 
serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, 
que informe o período (com início e fi m, até a data da expedição 
da declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/
função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a 
descrição das atividades desenvolvidas;
11.11.5Para receber a pontuação relativa ao exercício de 
atividade profi ssional descrita na alínea F, o candidato deverá 
atender a uma das seguintes opções
a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: 
será necessário o envio da imagem de três documentos: 1 – 
diploma do curso de graduação em Direito a fi m de se verifi car qual 
a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 
11.11.5.2.1 deste edital; 2 – cópia da carteira de trabalho e 
previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identifi cação do 
trabalhador; registro do empregador que informe o período (com 
início e fi m, se for o caso) e qualquer outra página que ajude 
na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social 
da empresa; e 3 – declaração do empregador com o período 
(com início e fi m, se for o caso), atestando a escolaridade do 
cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior 
realizado e a descrição das atividades desenvolvidas para o 
cargo/emprego;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será 
necessário o envio da imagem de dois documentos: 1 – diploma 
do curso de graduação em Direito a fi m de se verifi car qual a 
data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 
11.11.5.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão de tempo de 
serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, 
que informe o período (com início e fi m, até a data da expedição 
da declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/
função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a 
descrição das atividades desenvolvidas;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de 

contrato: será necessário o envio da imagem de três documentos: 
1 – diploma de graduação em Direito a fi m de se verifi car qual 
a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 
11.11.5.2.1 deste edital; 2 – contrato de prestação de serviço/
atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; 
e 3 – declaração do contratante que informe o período (com 
início e fi m, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/
emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado 
e a descrição das atividades.
11.11.5.1 A declaração/certidão mencionada na letra “a” do 
subitem 11.11.4 deste edital e na letra “b” do subitem 11.11.5 
deste edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de 
recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos 
humanos, a autoridade responsável pela emissão do documento 
deverá declarar/certifi car também essa inexistência.
11.11.5.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome 
correspondente, por exemplo, Controle de Divisão de Pessoas 
(CPD), a declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, 
não sendo aceitas abreviaturas.
11.11.5.2Para efeito de pontuação referente à experiência 
profi ssional, não serão consideradas fração de ano nem 
sobreposição de tempo.
11.11.5.2.1 Para efeito de pontuação de experiência profi ssional, 
somente será considerada a experiência após a conclusão do 
curso superior.
11.11.5.2.1.1 Não serão considerados o tempo de estágio 
curricular, de monitoria, de bolsa de estudo ou de prestação de 
serviço como voluntário.
11.11.6 Para receber pontuação relativa à aprovação em concurso 
público descrita na alínea G, o candidato deverá atender a uma 
das seguintes opções:
11.11.6.1 Comprovar a aprovação em concurso público por meio 
de envio da imagem de certidão expedida por setor de pessoal 
do órgão, ou a imagem do certifi cado do órgão executor do 
certame, em que constem as seguintes informações:
a) cargo/emprego concorrido;
b) requisito do cargo/emprego, especialmente a escolaridade;
c) aprovação e(ou) classifi cação.
11.11.6.2 Para comprovar a aprovação em concurso público, 
o candidato poderá, ainda, enviar imagem da cópia impressa 
do Diário Ofi cial, autenticada em cartório, com a publicação do 
resultado fi nal do concurso, em que conste o cargo ou emprego 
público, o requisito do cargo ou emprego público, a escolaridade 
exigida e a aprovação e(ou) a classifi cação, com identifi cação 
clara do candidato.
11.11.6.3 Não será considerada concurso público a seleção 
constituída apenas de prova de títulos e(ou) de análise de 
currículos e(ou) de provas práticas e(ou) testes psicotécnicos 
e(ou) entrevistas.
11.11.7 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado 
na alínea H, o candidato deverá enviar imagem da publicação 
cadastrada no ISBN, que deverá conter o nome do candidato, 
com autenticação em cartório nas páginas em que conste a 
autoria exclusiva, o título do livro e o ISBN.
11.11.7.1 Não serão considerados como títulos, livros resultantes 
de monografi as, teses e dissertações decorrentes dos cursos de 
graduação, doutorado, mestrado e especialização.
11.11.7.2 Publicações sem o nome do candidato deverão ser 
acompanhadas da imagem de declaração do editor, emitida por 
seu dirigente, que informe a sua autoria exclusiva.
11.11.8Todo documento expedido em língua estrangeira 
somente será considerado se traduzido para a Língua Portuguesa 
por tradutor juramentado, excetuados os títulos referentes à 
alínea H.
11.11.9Cada título será considerado uma única vez.
11.11.10Os pontos que excederem o valor máximo em cada 
alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a Avaliação 
de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos 
estipulados no subitem 11.2 deste edital serão desconsiderados.
11.11.11 O candidato que desejar interpor recursos contra o 
resultado provisório na avaliação de títulos deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado 
provisório.
11.12DA NOTA FINAL NA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
11.12.1 A nota fi nal na avaliação de títulos (NFAT) será calculada 
pela seguinte fórmula: NFAT = AT/1, onde AT corresponde à 
pontuação obtida conforme os parâmetros estabelecidos no 
subitem 11.3 deste edital.
12 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
12.1 O resultado fi nal (RF) no concurso será o somatório da nota 
fi nal na prova objetiva (NFPO), da nota fi nal na prova discursiva 
I (NFPDI), da nota fi nal na prova discursiva II (NFPDII), da nota 
fi nal da prova oral (NFO) e da nota fi nal na avaliação de títulos 
(NFAT), observada a seguinte equação:
RF = [(NFPO × 1) + (NFPDI × 2) + (NFPDII × 2) + (NFO × 1) 
+ (NFAT × 1)]
12.2 Após o cálculo da nota fi nal no concurso e aplicação dos 
critérios de desempate constantes do item 13 deste edital, os 
candidatos serão listados em ordem de classifi cação, de acordo 
com os valores decrescentes das notas fi nais no concurso.

12.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se 
declararem com defi ciência, se não forem eliminados no 
concurso e considerados pessoas com defi ciência na avaliação 
biopsicossocial, serão publicados em lista à parte e fi gurarão 
também na lista de classifi cação geral.
12.4 Em hipótese alguma, haverá arredondamento de nota, 
conforme o parágrafo único do art. 48 da Resolução nº 6/2018 
– MPC/PA – Colégio.
13 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1 Em caso de empate na nota fi nal no concurso, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, 
da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas alterações, 
(Estatuto do Idoso);
b) obtiver a maior nota no somatório das provas discursivas;
c) obtiver a maior nota na prova oral;
d) obtiver a maior nota na prova objetiva
e) obtiver a maior nota na avaliação de títulos;
f) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do 
Código de Processo Penal).
13.1.1 Os candidatos a que se refere a alínea “f” do subitem 
13.1 deste edital serão convocados, antes do resultado fi nal do 
concurso, para a entrega da documentação que comprovará o 
exercício da função de jurado.
13.1.1.1 Para fi ns de comprovação da função citada no subitem 
13.1.1 deste edital, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia 
autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça 
Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício 
da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir 
de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei nº 
11.689/2008.
14 DO PROVIMENTO DO CARGO
14.1 O candidato deverá apresentar os seguintes documentos 
como condição para sua posse:
a) cópia autenticada em cartório de diploma de bacharel em 
Direito, emitido pela instituição de ensino superior devidamente 
registrada no MEC;
b) curriculum vitae, contendo discriminação em formulário 
próprio de todos os locais de seu domicílio e residência, desde os 
18 anos, com detalhamento de todas as atividades profi ssionais 
exercidas a partir daquela idade, lucrativas ou não, abrangendo 
as de natureza política e as comerciais, especifi cando as 
comarcas onde haja exercido a advocacia, se for o caso, com os 
nomes, sempre que possível, dos representantes do Ministério 
Público e da Magistratura, durante tal período;
c) comprovante de estar em gozo dos direitos políticos;
d) comprovante de estar quite com o serviço militar, para os 
candidatos do sexo masculino;
e) comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) certidões da Justiça Federal, da Justiça Eleitoral e da Justiça 
Estadual expedidas pelos Distribuidores Cíveis e Criminais, 
inclusive das Auditorias Militares, para ambos os sexos, bem 
como dos Cartórios de Registros de Interdições e Tutelas, de 
Protestos de Títulos e Execuções, relativas às Circunscrições e 
Seções Judiciárias da Capital do Estado e dos Municípios onde 
tenha residido nos últimos cinco anos;
g) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil 
Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido nos últimos 
cinco anos.
h) declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;
i) declaração de ter boa conduta social e idoneidade moral, 
fi rmada por, pelo menos, dois membros vitalícios do Ministério 
Público ou do Poder Judiciário, que residam no local de domicílio 
do candidato nos últimos cinco anos, todos com os respectivos 
telefones de contato;
j) se servidor público, declaração do órgão a que está vinculado 
de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade 
administrativa;
k) prova de nacionalidade brasileira, comprovada com a 
apresentação de cópia autenticada em cartório de documento 
de identidade ofi cial com foto, exceto Carteira Nacional de 
Habilitação, não aceitando outro documento integrado ao sistema 
de identifi cação civil centralizado. No caso de candidato com 
nacionalidade portuguesa, amparado pelo Estatuto de Igualdade 
entre Brasileiros e Portugueses, conforme subitem 3.2 deste 
edital, o candidato deverá entregar certifi cado de igualdade e 
de outorga do gozo dos direitos políticos, emitido pelo Ministério 
da Justiça.
14.2 Não serão consideradas as cópias não autenticadas em 
cartório, bem como documentos gerados por via eletrônica que 
não estejam acompanhados com o respectivo mecanismo de 
autenticação.
15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas 
para o concurso público contidas nos comunicados, neste edital 
e em outros a serem publicados.
15.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, 
excetuados os casos específi cos previstos na legislação vigente 


